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			PREFÁCIO1


			A união de noventa autores para a elaboração de um livro é um fato que engrandece sobremaneira a obra. Mas reunir noventa autores para escrever um livro sobre o tema das pessoas com deficiência e os inúmeros desafios para que tenhamos uma sociedade efetivamente inclusiva, é notável!

			Trata-se de uma obra de construção coletiva que vem regada pelos eflúvios de amorosidade dos autores em prol da causa das pessoas com deficiência, aliada ao forte propósito de todos no sentido de indicar e encontrar caminhos e instrumentos para cumprir o nosso dever primordial de amor ao próximo.

			Ser “diferente” desafia o afeto e a empatia que desenvolvemos facilmente diante do que reconhecemos nos padrões familiares, linguísticos e sociais predeterminados. Ainda quando sujeitos a graus distintos de influências genéticas e ambientais, estes ainda compõem uma constelação de reflexões sobre o sentido do que significa ser “diferente” e, principalmente, do porquê não sermos inclusivos, aprendendo a amar e respeitar essas diferenças.

			Ao lerem a obra tenho a certeza de que todos ficarão impregnados desses sentimentos e terão despertado em seus corações a vontade e a deliberação de que é preciso fazer, e fazer mais, em favor da integral e plena inclusão da pessoa com deficiência em todos os setores da sociedade.

			O leitor tem nas mãos um livro que não deve ser lido da primeira à última página sem interrupções, porque a sua versatilidade está justamente na possibilidade do abandono sequencial dos textos e na pesquisa focada no interesse momentâneo e particular de cada um. É, sobretudo, um livro de consulta para mantermos sempre por perto, porque as múltiplas visões, percepções e assuntos nele contidos consolidam conhecimentos, inspiram novos debates e, inexoravelmente, motivam outras iniciativas em prol das pessoas com deficiência.

			Os temas abordados pelos dedicados autores englobam desde a mais genuína modernidade por meio do uso da Inteligência Artificial na inclusão social, até a análise da pessoa com deficiência ao longo da história brasileira, iniciando com o assistencialismo primitivo e chegando à formação de legislação específica e adequada, passando por uma das questões mais complexas que é a análise e efeitos da capacidade civil e a concessão da curatela, estudadas em pelo menos dez profundos textos. A saúde da pessoa com deficiência também foi objeto de muita reflexão e sugestões diversas de aprimoramento, bem como às questões relativas ao direito fundamental, ao ensino em todos os níveis e à necessidade da aplicação da Lei de Cotas no mercado de trabalho. Também não escapou aos argutos autores a extrafiscalidade e a questão do direito a acessibilidade. As normas aplicáveis às relações patrimoniais advindas do casamento e da união estável da pessoa com deficiência mental e intelectual com análise criteriosa acerca da proteção dos seus interesses. Os aspectos penais do Estatuto da Pessoa com Deficiência e a ativa participação do Ministério Público, e, ainda outras abordagens, sem olvidar a atualidade, também a pandemia da Covid em face da pessoa com deficiência que também recebeu um olhar atento, de reflexão e cuidado.

			Ao mergulhar na leitura da obra exsurge uma sintonia intelectual (e por que não dizer espiritual?) entre os autores que, com mentes brilhantes, puderam extrair de materiais ricos em detalhes aquilo que é essencial para compor o cenário atual da vida da pessoa com deficiência no país, mas principalmente orientar e indicar como se podem construir bases sólidas para projeções futuras de uma sociedade verdadeiramente inclusiva.

			A leitura que a obra oferece tem o poder de nos remover da indiferença de comportamento, e dar motivação para agir, porque, além de transmitir o conhecimento das necessidades das pessoas com deficiência, apresenta vários caminhos para supri-las. Atingir o patamar para merecer ser chamada de sociedade inclusiva não é tarefa fácil e sequer isolada, mas sim, uma intensa e contínua atividade amorosa de toda a sociedade. Os instrumentos e a forma de atingir esses objetivos são transmitidos com clareza, nos inúmeros textos que compõe essa rica obra. Das lições fica evidenciado que cada um, ainda que no seu pequeno mundo, pode praticar ações concretas que contribuirão significativamente para incrementar a inclusão social, poupando a todos da vergonha de responder por omissão.  

			Aliás, ainda que não atentarmos para a necessidade de cumprir as leis que regulam os direitos das pessoas com deficiência, seja por indiferença, seja por qualquer outra razão, ainda assim será suficiente cumprirmos o mandamento máximo da convivência humana: amar o próximo como a si mesmo. 

			Tenhamos todos uma profícua leitura!

			Março de 2022.

			Nancy Andrighi

			Ministra do Superior Tribunal de Justiça 

			
			
				
					1. Prefácio dos três volumes da coleção.↩

				
			


Parte I 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E INCLUSÃO SOCIAL


			ASPECTOS ÉTICO-JURÍDICOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NA INCLUSÃO SOCIAL DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

			João Pedro Leite Barros

			Doutor em Direito pela Universidade de Brasília (UnB). Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa (ULisboa). Mestre em Ciências Jurídicas (Direito Civil) pela Universidade de Lisboa. Especialista em Direito Processual Civil pelo Instituto de Direito Público-IDP- Brasília. Especialista em Ciências Jurídicas (Direito Civil) pela Universidade de Lisboa. Curso Pós-Graduado de Direito do Consumo pela Universidade de Lisboa. Curso Pós-Graduado de Direito de Arbitragem pela Universidade de Lisboa. Coordenador da área de Direito Civil do Instituto Iberoamericano de Estudos Jurídicos – IBEROJUR. Membro do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil (IBERC).Membro do grupo de pesquisas Grupo de Direito Internacional Privado, Comércio Internacional e Direitos Humanos – GDIP da Universidade de Brasília. Professor em Direito do Consumidor na Universidade de Brasília. Membro da Diretoria da Comissão de Direito do Consumidor da OAB/DF. Membro da Comissão Especial de Direito do Consumidor do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Advogado. Email: barroseleite@gmail.com

			Rafaella Nogaroli

			Assessora de Desembargador no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR). Mestranda em Direito das Relações Sociais pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Especialista em Direito Médico, Direito Aplicado e Direito Processual Civil. Coordenadora do grupo de pesquisas em “Direito da Saúde e Empresas Médicas” (UNICURITIBA). Diretora adjunta e membro titular do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil (IBERC). Email: nogaroli@gmail.com.

			Sumário: 1. Notas introdutórias. 2. Os benefícios das tecnologias assistivas com Inteligência Artificial (IA) na inclusão social de pessoas com deficiência. 3. Os riscos das tecnologias assistivas “inteligentes” e os primeiros acidentes causados pela Inteligência Artificial. 4. Dos direitos fundamentais aos princípios éticos das tecnologias assistivas inteligentes. 5. Considerações finais. 6. Referências bibliográficas

			1.	Notas introdutórias 

			Cerca de 15% da população mundial – aproximadamente 1 bilhão de pessoas – têm alguma deficiência, sendo que 200 milhões possuem problemas visuais, 75 milhões precisam utilizar cadeira de rodas e outras 400 milhões têm perda auditiva de moderada à profunda.1 Em 2017, 792 milhões de pessoas viviam com um distúrbio de saúde mental – depressão, ansiedade, transtorno bipolar, distúrbio alimentar ou esquizofrenia –, o que representa pouco mais de uma a cada dez pessoas no mundo (10,7%).2 Somando-se a isso, há um vertiginoso envelhecimento populacional em nível global: 2 bilhões de pessoas terão idade superior a 60 anos até 2050, o que representará um quinto da população.3 Diante desse cenário, justifica-se a importância das tecnologias assistivas, pois há uma vasta gama de aplicações nos domínios da prevenção, assistência, supervisão, estímulo e acompanhamento. De acordo com a Organização mundial da Saúde (OMS), espera-se que mais de 2 bilhões de indivíduos precisarão de pelo menos um produto de assistência até 2030, com a maioria dos idosos necessitando de dois ou mais.4

			A tecnologia assistiva é um subconjunto das tecnologias da saúde, que se refere a todos os produtos/sistemas e serviços relacionados a questões assistenciais, tais como: aparelhos auditivos, cadeiras de rodas, equipamentos de comunicação, óculos, próteses, organizadores de pílulas e aparelhos de memória.5 Essa tecnologia permite que pessoas com deficiência tenham vidas saudáveis, produtivas, independentes e dignas e, ainda, recebam educação adequada e participem do mercado de trabalho e da vida cívica, desempenhando seus papéis como cidadãs.6 Ao longo do processo de envelhecimento, especialmente de pessoas com deficiência, diversas funções – de natureza física, mental, intelectual ou sensorial – declinam e a necessidade por produtos assistivos cresce em igual proporção. Além dos idosos e pessoas com deficiência visual, auditiva e física, beneficiam-se da tecnologia assistiva aqueles que possuem deficiência intelectual, incluindo demência e autismo.7

			O mercado global desses dispositivos auxiliares foi avaliado em US $ 14 bilhões em 2015 e deve ultrapassar US $ 26 bilhões até 2024.8 No entanto, a OMS relata que apenas uma a cada dez pessoas com necessidades tem acesso a produtos de tecnologia assistiva, que podem auxiliar na melhor interação com o mundo ao seu redor, devido aos altos custos e à falta de conscientização, disponibilidade, pessoal treinado, política e financiamento.9 Isso resulta em muitas oportunidades perdidas para as pessoas participarem da sociedade, ou para os mais jovens terem acesso à educação e trabalho, bem como os idosos continuarem com uma vida saudável e independente em suas próprias casas. Os produtos assistivos, segundo a OMS, são ferramentas essenciais para: compensar uma deficiência ou a perda de uma capacidade intrínseca, reduzir as consequências do declínio funcional gradual, prevenir condições de saúde primárias e secundárias, diminuir os custos da saúde e da segurança social e ajudar a minimizar a necessidade de cuidadores.10 Assim, observa-se que o acesso à tecnologia assistiva oferece uma solução de saúde pública e inclusão social para atender às necessidades da sociedade global no século XXI.

			Em 2018, a empresa Microsoft anunciou o programa “AI for Accessibility”, o qual investirá 25 milhões de dólares em subsídios, ao longo de cinco anos, em desenvolvimento de projetos de tecnologias assistivas mais modernas, com Inteligência Artificial, por universidades, pesquisadores, ONGs e startups.11 

			Inteligência artificial (IA) é o desenvolvimento de sistemas de computador capazes de executar tarefas que normalmente exigem inteligência humana, tais como: planejamento, reconhecimento de sons e objetos, compreensão de linguagens, raciocínio, solução de problemas, tomada de decisão e aprendizado. Apesar de não existir consenso doutrinário12 sobre o conceito de IA, pode-se considerar que uma máquina é artificialmente “inteligente” quando desenvolve habilidades de ver, ouvir, entender e aprender de forma similar aos seres humanos. Max Tegmark, no livro “Life 3.0: Ser-se Humano na Era da Inteligência Artificial” define a IA como “a capacidade de realizar objetivos complexos”13 e denomina agentes inteligentes as “entidades que recolhem informação sobre o seu meio ambiente através de sensores e, em seguida, processam essa informação para decidir como reagir ao seu meio ambiente”.14

			Para funcionamento da IA, são utilizados algoritmos, os quais representam um conjunto de instruções ou sequência de regras que, aplicando-se a um número de dados, permitem solucionar classes semelhantes de problemas. Na essência, os algoritmos são as diretrizes seguidas por uma máquina.15 O funcionamento de um algoritmo de Inteligência Artificial é um cálculo de uma probabilidade, sendo esta o resultado da multiplicação de um vetor de entrada com milhões de parâmetros, cujos valores foram encontrados pelo treinamento.16

			Há duas categorias de algoritmos de IA: machine learning (aprendizado de máquina) e deep learning (aprendizado profundo). O machine learning17 é uma tecnologia que possui a capacidade de reconhecer padrões e detectar automaticamente a melhor maneira de reagir a determinados fatores. Já o deep learning é uma técnica avançada do aprendizado de máquina, que utiliza redes neurais, sendo estas inspiradas na estrutura e funções do próprio cérebro do ser humano e na interligação dos neurônios.18 Em resumo, as redes neurais artificiais são algoritmos que imitam a estrutura biológica do nosso cérebro e elas requerem duas coisas: grande quantidade de dados e alta potência de computação. Conforme explica Kai-Fu Lee, os dados “treinam o programa para reconhecer padrões através de muitos exemplos, enquanto a potência de computação permite que o programa analise esses exemplos a altas velocidades”.19

			Muitas pessoas, ao pensar em Inteligência Artificial, vislumbram um mundo com robôs e tecnologia futurista, mas para sujeitos com deficiências, a tecnologia abre um novo mundo de acessibilidade e melhora na qualidade de vida. O enorme potencial da IA para decifrar a fala humana, traduzir documentos, reconhecer imagens ou conduzir automóveis é muito benéfico para esse grupo mais vulnerável.20 Contudo, é imprescindível a investigação dos impactos ético-jurídicos dessa tecnologia, especialmente com os dois episódios, relativamente recentes, de fatalidades envolvendo carros autônomos, que abordaremos oportunamente.

			Um algoritmo mal programado, ou com algum grau de falibilidade, em um sistema que orienta, por exemplo, pessoas com deficiência visual no cruzamento de faixas de pedestres, pode ser uma questão extremamente problemática, sobretudo neste contexto de vulnerabilidade da pessoa. Além disso, vale destacar que, apesar da necessidade global e dos benefícios amplamente reconhecidos dos produtos assistivos com IA, o acesso a eles continua muito limitado, trazendo barreiras à concretização da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, que é um instrumento internacional de direitos humanos das Nações Unidas, cuja finalidade é proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência. 

			Diante desse panorama, o presente trabalho propõe-se a analisar as diretrizes e os princípios éticos na utilização da Inteligência Artificial em tecnologias assistivas, no intuito traçar uma abordagem baseada em direitos fundamentais, identificando os princípios éticos e respetivos valores que devem ser respeitados durante o desenvolvimento, implantação e utilização dos sistemas e serviços assistivos com IA. 

			2.	Os benefícios das tecnologias assistivas com Inteligência Artificial (IA) na inclusão social de pessoas com deficiência

			Nos últimos anos, dispositivos inteligentes têm demonstrado enorme potencial para ajudar muitas pessoas com deficiências visuais, auditivas, cognitivas, de aprendizagem e de mobilidade, bem como uma variedade de condições de saúde mental. Atualmente, o Microsoft Translator permite que pessoas surdas ou com deficiência auditiva comuniquem-se com legendas, em tempo real das conversas.21 O Presentation Translator, por sua vez, é um suplemento de PowerPoint para Windows que “fornece transcrições ao vivo das palestras de um professor em muitos idiomas. Estas legendas permitem que alunos surdos, com dificuldades de audição e aprendizes de línguas acompanhem e participem de discussões em grupo usando um computador pessoal, laptop, tablet ou smartphone”.22 Já o Helpicto, aplicativo também da Microsoft, transforma comandos de voz em imagens, possibilitando que crianças com autismo entendam melhor as situações cotidianas e se comuniquem com outras pessoas.23 

			Ainda, destacam-se dois outros aplicativos: o TapTapSee,24 que auxilia pessoas com deficiência visual na leitura de rótulos de produtos e outros objetos; e o Seeing AI,25 que utiliza visão computacional e redes neurais para descrever audivelmente objetos, cores, textos, cenas e até mesmo características físicas e expressões faciais de uma pessoa.

			O dispositivo de tecnologia assistiva vestível mais avançado para cegos e deficientes visuais atualmente é o OrCam MyEye 2, que lê textos, reconhece rostos e identifica produtos.26 É um acessório minúsculo, sem fio, acoplado em um óculos e não requer conexão com a internet. Por meio desta tecnologia, permite-se que crianças, adultos e idosos leiam textos impressos ou digitais, de perto ou de longe, em três línguas (português, inglês ou espanhol) e em diversas velocidades. 

			Observa-se que a IA trouxe grandes progressos nas tecnologias assistivas, nos últimos anos, no campo da comunicação, acessibilidade e independência para pessoas com as mais diversas deficiências. A comunicação é fundamental para ser proporcionada igualdade de acesso às informações27 e oportunidades na sociedade. Como exposto anteriormente, a IA tem a capacidade de criar possibilidades de comunicação, independentemente de como uma pessoa ouve, enxerga, fala ou escreve. Alguém que não porte deficiências pode considerar as assistentes virtuais Alexa (Amazon) e Siri (Apple) como ferramentas convenientes para procurar uma receita na internet ou tocar uma música, mas para uma pessoa com deficiência visual, por exemplo, elas são instrumentos tecnológicos capazes de mudar a sua vida. 

			Ainda, vale mencionar a tecnologia assistiva inteligente de conversão de fala em texto e texto em fala (speech-to-text and text-to-speech technology), que permite maior comunicação daqueles afetados por lesões, paralisia cerebral ou outras condições crônicas. Programas de legenda oculta para pessoas com dificuldade auditiva também estão sendo aperfeiçoados com algoritmos de IA. O Facebook tem investido em projetos de IA para pessoas com deficiência, a fim de que algoritmos sejam programados para descreverem imagens postadas na rede social.28 Em que pese o recurso não ter assumido um patamar de perfeição, o fato é que ele contribui para um ambiente virtual mais acessível.

			Há também tecnologias assistivas com IA que são muito úteis nos cuidados diários dos idosos e pessoas com deficiência de locomoção ou até problemas de saúde mental.29 Recentemente, cientistas de um laboratório no Japão desenvolveram o “Robobear” – um robô com aparência de urso –, que é capaz de ajudar no cuidado de pacientes idosos.30 O robô pode levantar um paciente que estiver em pé ou deitado, transferi-lo para uma cadeira de rodas, transportá-lo de um local a outro ou, ainda, vira-lo de posição na cama. A empresa japonesa SoftBank Robotics, por sua vez, desenvolveu o robô chamado Pepper, de 1,21 metros de altura, que custa 15 mil libras e já é utilizado em casas de repouso para idosos na Inglaterra.31 Ele conversa com o paciente e monitora a sua saúde emocional, repassando algumas informações aos médicos e à equipe de saúde. O robô possui microfones e câmeras com software de reconhecimento, que são capazes de identificar expressões faciais e tons de voz. A partir dessa análise, o robô monta um cenário de como o indivíduo se sente e reage com o paciente de acordo com essa interpretação.

			Vale igualmente destacar o robô de assistência chamado NAO, criado pela empresa francesa Aldebaran Robotics, que tem liderado o caminho das tecnologias médicas robóticas de reabilitação.32 Alguns dos projetos atuais com o robô incluem pesquisas sobre reabilitação de lesões cerebrais e da medula espinhal, além de auxílio aos portadores de espectro autista, fornecendo aos profissionais da saúde uma nova e poderosa ferramenta para as terapias. O Royal Children´s Hospital, importante hospital infantil em Melbourne, na Austrália, comprou alguns robôs, com o objetivo principal de utilizá-los como mecanismo de auxílio terapêutico em programas de reabilitação pediátrica pós-cirúrgica.33

			Os gestos realistas do robô NAO, como oscilações suaves, respostas sutis ao toque, som e movimentos com a cabeça proporcionam uma presença inquestionavelmente autêntica, que atrai a atenção de crianças, envolvendo-as e as motivando durante sessões de fisioterapia. Durante 2016, o NAO foi utilizado no tratamento de mais de 30 pacientes infantis no referido hospital australiano. Os fisioterapeutas locais observaram expressiva melhora na adesão e no humor das crianças quando o robô estava presente nas sessões terapêuticas.34 NAO também tem apresentado bons resultados no tratamento de crianças com autismo.35 O robô é usado durante as sessões de terapia e auxilia no desenvolvimento de algumas habilidades, pois ele pode andar, conversar, dançar, além de possuir a capacidade de ler expressões faciais e manter contato visual adequado, envolvendo as crianças com espectro autista em uma série de atividades.36

			No contexto de maior acesso e mobilidade, ou seja, de tecnologias assistivas com IA que podem otimizar a vida diária de pessoas com deficiência física – permitindo que elas se locomovam e vivam de forma mais independente – estão também os carros autônomos. Eles têm o potencial de ajudar muitas pessoas com deficiências, incluindo aquelas com problemas de audição e visão, ou aquelas que usam cadeira de rodas ou possuem dificuldades de aprendizado. Ser capaz de sair de casa e dirigir-se até um lugar sozinho é um grande avanço para quem possui uma deficiência, em termos de acessibilidade e vida independente. 

			Destaca-se o Toyota Concept-i Ride, carro inteligente criado para cadeirantes, que possui apenas 2,5 metros de comprimento e 1,3 metros de largura, sendo que estas medidas menores do veículo foram justamente pensadas para que pessoas com deficiência motora possam estacionar o veículo em vagas estreitas e, ainda assim, consigam entrar e sair do automóvel sem dificuldade.37 As portas são eletrônicas e se abrem para cima e, ainda, os bancos são elétricos e se movem para facilitar o acesso ao automóvel. O volante e os pedais foram substituídos por joysticks instalados nos descansos de braço.

			Recentemente, a startup brasileira Hoobox criou o Wheelie, acessório que fica acoplado à cadeira de rodas elétrica e permite ao usuário movimentá-la por meio de nove tipos de expressões faciais, cada uma representando um comando diferente.38 Quando o usuário realiza um destes movimentos, uma câmera o capta, convertendo-o em instruções para a cadeira de rodas.

			Em resumo, após exposição de um panorama geral sobre as tecnologias assistivas com IA, vislumbra-se a importância e capacidade delas na diminuição do impacto que as limitações funcionais impõem à vida de uma pessoa com deficiência. Isso, porque proporcionam uma participação mais efetiva nas atividades domiciliares, de lazer, trabalho e escolares. Esta maior independência e a possibilidade de interação na sociedade demonstram o amplo benefício do acesso à tecnologia assistiva inteligente para a melhora da qualidade de vida e inclusão social dessas pessoas.

			3.	Os riscos das tecnologias assistivas “inteligentes” e os primeiros acidentes causados pela Inteligência Artificial.

			Os riscos das tecnologias assistivas passam, necessariamente, por problemas básicos na precisão e sensibilidade dos dados transmitidos. Quanto à precisão, muitas vezes, alternativas de textos imprecisos e obscuros, como diagramas e gráficos, podem ter consequências sérias para saúde e segurança do usuário. O reconhecimento automático de imagens, em geral, não oferece a confiabilidade suficiente na sua interpretação.

			Na internet, por exemplo, o padrão internacional para acessibilidade da Web, as Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo da Web (Web Content Accessibility Guidelines – WCAG)39 impõem que as alternativas de texto sirvam à finalidade equivalente das imagens que descrevem. Com efeito, as imagens precisam ser compreendidas no contexto de seu conteúdo e finalidade, com a perspectiva de fornecer alternativas úteis de acessibilidade ao usuário.

			Ademais, o implemento das tecnologias assistivas inteligentes merece especial atenção quanto à garantia de sigilo da informação e privacidade do usuário, pela ampliação da circulação, conexão e coordenação de dados pessoais sensíveis estruturados, o que potencializa os riscos de vazamento. Os produtos e serviços fundados em tecnologia de Inteligência Artificial possuem muitas informações/dados do usuário, a fim de obter uma funcionalidade ideal do bem ou serviço adquirido. Por exemplo, serviços de adaptação e interpretação de textos possuem informações detalhadas sobre a própria deficiência do usuário, sendo este compreendido como um dado sensível. 

			Não custa lembrar que os dados fornecidos pelos usuários e captados por essas empresas devem ter sido colhidos com sua aquiescência40 e de forma expressa, podendo o usuário acessar, atualizar ou até mesmo excluir tais dados, devendo a empresa disponibilizar imediatamente tais opções. Exemplificando, o usuário pode não mais querer acessar um aplicativo ou plataforma, requisitando que a empresa exclua seus dados coletados.

			O comprometimento dos fornecedores é crucial para não haver qualquer tipo de devassa nas informações pessoais dos usuários.41 Nesse contexto, a proteção à privacidade e a segurança de pessoas com deficiência muitas vezes não é observada. Sobre essas questões, há empresas42 que verificam o grau de acessibilidade do site (se há barreiras ou não) e se estão de acordo Diretrizes de acessibilidade de conteúdo da web. Mais que isso: indicam a adoção de ferramentas melhores para eficiência maior do usuário.

			Em 2015, um grupo de cientistas no Mount Sinai Hospital (Nova Iorque) desenvolveu o Deep Patient,43 software inteligente que prevê futuras doenças dos pacientes, a partir de uma base de conhecimento composta por cerca de 700 mil prontuários eletrônicos. Em estudos iniciais, constatou-se que a IA possui a capacidade de antecipar o aparecimento de diferentes doenças como esquizofrenia, diabetes e alguns tipos de câncer. Contudo, o processo de aprendizado de máquina para chegar ao diagnóstico é ainda uma verdadeira incógnita para os cientistas. Não se tem conhecimento de como a IA chega aos seus resultados. A falta de transparência na maneira como a IA processa as informações – popularmente chamado de “problema da caixa preta” (black box problem) – é crucial para que a sociedade desenvolva confiança na tecnologia.

			Os algoritmos executam determinadas ações para chegar a um resultado específico. No entanto, eles não são capazes de realmente explicar ao homem como essa decisão foi tomada. Além das discussões sobre a transparência, há de se destacar o problema da confiabilidade destes algoritmos. Como confiar que as previsões algorítmicas estão corretas; isto é, de que o algoritmo de aprendizado de máquina está fazendo o que achamos que está fazendo? 

			Sameer Singh, professor assistente no Departamento de Ciência da Computação da Universidade da Califórnia (UCI), nos Estados Unidos, relata que um aluno criou um algoritmo para categorizar fotos de huskies e lobos.44 O algoritmo poderia quase perfeitamente classificar os dois animais. No entanto, em análises cruzadas posteriores, Singh descobriu que o algoritmo estava identificando lobos com base apenas na neve no fundo da imagem, e não das próprias características do lobo. 

			Agora, imagine-se, por exemplo, um algoritmo mal programado, ou com algum grau de falibilidade, em um sistema que orienta pessoas com deficiência visual no cruzamento de faixas de pedestres. A dificuldade na identificação da maneira que os algoritmos chegam a um resultado, e com base na análise de quais partes de uma imagem, pode ser extremamente problemática, sobretudo no contexto de vulnerabilidade em que idosos e pessoas com deficiência podem se encontrar.

			Ainda, sobre os riscos que envolvem à Inteligência Artificial, importante mencionar os dois recentes acidentes com carros autônomos, episódios nos quais a IA causou suas primeiras fatalidades: em 2017, um modelo do carro Tesla S, dirigindo no piloto automático na China, chocou-se contra um caminhão, matando seu passageiro. Em 2018, um carro autônomo da Uber atropelou um pedestre no estado do Arizona, nos Estados Unidos.45 Ainda, destaca-se o evento imprevisto que ocorreu durante experimento realizado em 2002, por cientistas do Magna Science Center, na Inglaterra: dois robôs inteligentes foram colocados numa arena para simular um cenário de “predadores” e “presas”, a fim de constatar se os robôs seriam capazes de se beneficiar da experiência adquirida com o machine learning para desenvolverem novas técnicas de caça e autodefesa. Contudo, o Gaak, um dos robôs, adotou uma conduta imprevisível, encontrou uma saída através do muro da arena e foi para a rua, onde acabou atingido por um carro.46

			Tendo em vista a possibilidade da IA causar danos imprevisíveis, devido ao aperfeiçoamento do aprendizado de máquina, é de suma importância a investigação dos princípios éticos que devem ser seguidos pelos seus desenvolvedores, especialmente quando estamos num contexto de pessoas mais vulneráveis, como aquelas que possuem alguma deficiência.

			4.	Dos direitos fundamentais aos princípios éticos das tecnologias assistivas inteligentes.

			Em 1943, Isaac Asimov, na série “Eu, Robô” criou as Leis da Robótica, numa tentativa literária de controlar a competição dos robôs com os seres humanos: “(1) um robô não pode magoar um ser humano ou, por inação, permitir que tal aconteça. (2) um robô tem de obedecer às ordens dos seres humanos, exceto se essas ordens entrarem em conflito com a primeira lei. (3) um robô tem de proteger a sua própria existência desde que essa proteção não entre em conflito com a primeira ou com a segunda lei”.47 Acima destas, conferiu-se a dita “Lei Zero”, segundo a qual “um robô não pode magoar a humanidade ou, por inação, permitir que a humanidade se magoe”.48

			Obviamente, a raça humana não será exterminada por um levante de robôs. Contudo, atualmente, chegamos ao ponto em que, aquilo que parecia apenas ficção científica, tornou-se, em grande parte, realidade. Devido aos impressionantes avanços tecnológicos dos últimos anos na área da robótica e Inteligência Artificial, robôs de assistência já conseguem efetuar atividades autônomas e cognitivas que, regra geral, eram realizadas exclusivamente por seres humanos, tal como a capacidade de tomar decisões quase independentes e de aprender com a experiência. Por outro lado, a imprevisibilidade dos algoritmos e os recentes episódios de acidentes com robôs inteligentes, demonstram a importância em se ponderar os princípios éticos aplicáveis à Inteligência Artificial, especialmente no contexto da sua utilização por pessoas com deficiência.

			A Resolução do Parlamento Europeu de 2017, que traz disposições de Direito Civil sobre Robótica, realça o princípio da transparência na criação de tecnologias de robótica e IA, pois deve ser sempre possível traduzir a computação realizada pelo sistema de IA a uma forma de compreensão pelos seres humanos. Nesse sentido, sugere-se que os robôs precisam ser “dotados de uma ‘caixa preta’ com dados sobre todas as operações realizadas pela máquina, incluindo os passos da lógica que conduziu à formulação das suas decisões”.49 Destacam-se também outros princípios orientadores na utilização da IA: beneficência, não-maleficência, autonomia, justiça, consentimento esclarecido etc.50 Ainda, a Resolução considera que o quadro jurídico da União deve ser atualizado e complementado, por meio de princípios éticos que se coadunem com a complexidade da IA e robótica, e com as suas inúmeras implicações sociais, médicas e bioéticas.51

			Em um contexto de contratação de tecnologias assistivas com IA exige-se uma investigação dos princípios éticos aplicáveis. Paulo Nalin, na obra “Do Contrato: Conceito Pós-Moderno” (2001),52 já anunciava a necessidade de serem repensados os princípios contratuais, a partir da premissa que o contrato é uma “relação complexa solidária”. Nessa, ainda muito atual, proposição contratual, mostra-se indiscutível a compreensão do contrato funcionalizado e destinado à realização de valores, para além da mera compreensão como um “acordo de vontades”, devendo, sobretudo, ser interpretado sob a égide da boa-fé objetiva e seus princípios contemporâneos derivados – transparência, confiança e equidade – que afirmam o desejo constitucional de um contrato solidário e socialmente justo.53

			Portanto, a transparência, principio decorrente da boa-fé objetiva, exige correto comportamento dos sujeitos relacionados, encontrando sua justificativa no dever de informar, partindo-se do pressuposto que “uma informação contratual de qualidade seja oferecida ao contratante vulnerável, pois somente a partir dela é que também pode ser emitida uma vontade qualificada”.54 Em resumo, referido princípio é um instrumento de salvaguarda da personalidade e liberdade de autodeterminação. 

			Importante destacar que os princípios norteadores da teoria contratual, conforme leciona Luiz Edson Fachin, “passam por processos de releituras ao longo do tempo, que os adequam ao contexto histórico e social no qual os contratantes estão inseridos”.55 A manifestação do contrato é vista para além das partes contratantes, isto é, expande-se para todo o ambiente e contexto social, “passando a exercer uma função social em prol da justiça contratual”.56 Nos contratos de prestação de serviços apoiados por IA, essa releitura da função dos contratos é primordial.

			Na sociedade atual, é imprescindível a compreensão das relações contratuais não apenas nos seus aspectos econômicos, mas também éticos. Segundo Paulo Nalin e Mariana Barsaglia Pimentel, ocorreu uma mudança de paradigma no âmbito do Direito Contratual, que o realocou e recondicionou na moldura da dignidade da pessoa humana.57 Os contratos devem servir como meio de proteger e promover os direitos humanos, de modo que padrões éticos façam parte de todas as relações contratuais. O mecanismo jurídico para o cumprimento de obrigações relacionadas aos direitos humanos corresponde ao que Nalin e Pimental denominam “cláusulas éticas”.58

			Compreender os contornos da tecnologia assistiva e, ainda, decidir como incorporar valores sociais e éticos nos sistemas de IA, exige que seja definido, antes de qualquer coisa, o significado que se deseja para a IA em nossa sociedade. Implica decidir sobre diretrizes éticas, políticas de governança, incentivos e regulamentos. Os requisitos legais de acessibilidade referentes a Inteligência Artificial não se enquadram somente na categoria de lei ou políticas públicas.59 Há variados tipos de abordagens nacionais, regionais, que podem incluir estatuto, regulamento, jurisprudência, políticas públicas, orientações, dentre outras. 

			A Resolução do Parlamento Europeu, de 16 de fevereiro de 2017 (2015/2103(INL)), que contém recomendações à Comissão sobre disposições de Direito Civil sobre Robótica, identifica a responsabilidade civil nos danos causados por robôs inteligentes, por exemplo, como “uma questão crucial” de ser resolvida.60 O intuito da Resolução foi atribuir à União Europeia um papel de vanguarda no estabelecimento de princípios éticos basilares – quanto ao desenvolvimento, programação e utilização de robôs e Inteligência Artificial (IA) – que devem ser respeitados nos regulamentos e legislações dos seus estados-membros.61

			Os Estados ainda caminham lentamente em escolhas de intervenção legislativa em Inteligência Artificial.62 Assim, vislumbra-se a importância das organizações internacionais no estabelecimento de diretrizes e princípios – instrumentos não vinculantes (soft laws) – sobre Inteligência Artificial.63 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) lançou o “OCDE Council Recommendation on Artificial Intelligence”.64 O Instituto de Engenheiros Elétricos e Eletrônicos (Institute of Electrical and Electronics Engineers), por sua vez, organização internacional de classe de engenheiros, que é uma das entidades mais atuantes no campo da IA, em nível global, publicou o “The IEEE Global Initiative on Ethics of Autonomous and Intelligent Systems”.65 Este documento contém um conjunto de padrões técnicos para guiar os projetos de sistemas de Inteligência Artiﬁcial, devido aos inúmeros desaﬁos trazidos pela tecnologia, tais como: a falta de transparência algorítmica, os riscos à privacidade e a possibilidade de vieses computacionais. Embora o documento seja aprovado por órgão decisório composto por stakeholders de países diversos, motivo pelo qual não possui pretensões vinculantes, frise-se que ele constituiu-se como soft law, e as aplicações tecnológicas dos sistemas com IA são construídas em cadeias de produção internacionais, nas quais os padrões técnicos atuam como garantes da interoperabilidade de sistemas e do atingimento de padrões de funcionamento.66

			A União Europeia (UE) publicou, em 2019, “Orientações Éticas para uma Inteligência Artificial (IA) de Confiança”,67 destinadas a todas as pessoas que desenvolvem, utilizam ou são afetadas pela IA, incluindo empresas, instituições, organizações governamentais e da sociedade civil, pessoas singulares, trabalhadores e consumidores. Uma IA de confiança deve ser: a) legal: respeitar toda a legislação e regulamentos nacionais e internacionais aplicáveis; b) ética: observar princípios e valores éticos; c) sólida: prezar pela segurança e evitar que sejam causados danos não intencionais, tanto do ponto de vista técnico como do ponto de vista social.

			Essas guidelines possuem duas seções específicas: “bases da criação de uma IA de confiança”, que é formada por 4 princípios éticos a serem seguidos durante o desenvolvimento da tecnologia, e “concretização de uma IA de confiança”, com 7 requisitos essenciais que os sistemas inteligentes devem possuir ao longo do seu ciclo de vida útil. A seguir, passaremos a expor cada uma destas seções, com uma análise voltada para a aplicação da IA no contexto de pessoas com deficiência.

			1ª) As bases da criação de uma IA de confiança são formadas por 4 princípios éticos – respeito da autonomia humana, prevenção de danos, equidade e explicabilidade –, que refletem alguns direitos fundamentais (dignidade humana, liberdade do indivíduo, democracia, justiça, igualdade, não discriminação, solidariedade). Esta seção é fortemente inspirada na eticidade. A “ética da IA” é “um subdomínio da ética aplicada que incide nas questões éticas suscitadas pelo desenvolvimento, pela implantação e pela utilização da Inteligência Artificial”. 68 A sua preocupação principal é “identificar a forma como a IA pode melhorar ou suscitar preocupações para a vida das pessoas, quer em termos de qualidade de vida, quer de autonomia e liberdade humana necessárias para uma sociedade democrática”. 69

			O respeito da autonomia humana é o primeiro imperativo ético que os profissionais no domínio da IA devem sempre buscar respeitar, a fim de que a tecnologia seja desenvolvida, implantada e utilizada de forma confiável. Isso significa que precisa ser mantida a autodeterminação plena e efetiva dos seres humanos, ao interagirem com a IA, além da necessária participação deles no processo democrático.70 Os sistemas inteligentes devem ser criados para aumentar, complementar e capacitar as competências cognitivas, sociais e culturais dos homens, tendo sempre garantida a supervisão e o controle humanos da IA.71 

			O princípio da prevenção de danos refere-se à questão de que os sistemas inteligentes precisam ser seguros e não devem causar ou agravar danos, tampouco afetar negativamente os seres humanos, de qualquer outra forma.72 Por isso, norteia-se a busca pela proteção da dignidade humana, além da integridade mental e física da pessoa. Ainda, as pessoas mais vulneráveis “devem receber maior atenção e ser incluídas no desenvolvimento e na implantação dos sistemas de IA”.73 

			O princípio da equidade (ou justiça), nas suas dimensões substantiva e processual, é também muito relevante no domínio dos sistemas de IA. A dimensão substantiva implica o compromisso com a garantia de “uma distribuição equitativa e justa dos benefícios e dos custos, bem como de inexistência de enviesamentos injustos, discriminação e estigmatização contra pessoas e grupos. Se for possível evitar os enviesamentos, os sistemas de IA podem até aumentar a equidade societal”.74 Há, nesse sentido, a necessidade de promoção da igualdade de oportunidades em termos de acessibilidade da IA. A equidade substancial sugere que os profissionais, ao utilizarem a IA, respeitem o princípio da proporcionalidade entre os meios e fins, equilibrando os interesses e objetivos em causa. Já na sua dimensão processual, a equidade representa a “possibilidade de contestar e procurar vias de recurso eficazes contra as decisões tomadas por sistemas de IA e pelos seres humanos que os utilizam”. 75

			No que refere à questão supracitada da acessibilidade, que deve nortear o desenvolvimento e aplicação da IA, destaque-se o relevante papel nas tecnologias assistivas inteligentes, no propósito de maior inclusão social de pessoas com deficiência. Apesar da necessidade global e dos reconhecidos benefícios dos produtos de assistência, o acesso a eles é ainda limitado. Poucos países têm uma política ou programa nacional de tecnologia assistiva e, assim, produtos assistenciais são, na sua maioria, fornecidos pelo setor privado.76 Mesmo em nações mais desenvolvidas e de alta renda per capita, os produtos de assistência são frequentemente racionados ou não incluídos nos projetos públicos de saúde e bem-estar da sociedade, ocasionando altos pagamentos pelos usuários e suas famílias. 

			O princípio da justiça, enquanto mecanismo de inclusão, diversidade e acesso universal das tecnologias de Inteligência Artificial, forma uma condição necessária para compreensão do conceito de “IA responsável”. Isto envolve, num primeiro momento, a promoção da diversidade – de gênero, origem cultural e étnica – nas próprias equipes de criação da tecnologia.77 Ademais, essa inclusão deve ser experimentada pela colocação de cientistas de diversas áreas do conhecimento para desenvolver a IA (ciências exatas, humanas e sociais). É igualmente importante diversificar a experiência daqueles que trabalham com IA. Para entender o impacto ético, social, jurídico e econômico da IA e, ainda, avaliar como as decisões no seu desenvolvimento contribuem para estas repercussões,78 todos os profissionais precisam ter conhecimentos básicos de filosofia, ciências sociais, direito e economia etc. 79

			A educação desempenha um papel essencial aqui. A IA não deve ser uma disciplina exclusiva da engenharia, tendo em vista a sua transdisciplinaridade. O estudo sobre a IA deve incluir, pelo menos, os seguintes aspectos, conforme indica Virginia Dignum: a) análise da natureza distributiva das aplicações de IA, pois elas integram sistemas sociotécnicos em que há complexidade na interação homem-máquina; b) reflexão sobre o significado da IA em cada sociedade e o seu efeito em nível global; c) exame da influência positiva e negativa da IA e como ela afeta os direitos humanos, a democracia e a educação; d) compreensão de governança e questões normativas da IA: não apenas em termos de competências e responsabilidades, mas também de saúde, segurança, riscos, previsibilidade e transparência; e) investigação das consequências da inclusão da IA, a partir da compreensão dos modelos societais, legais e econômicos subjacentes dos sistemas sociotécnicos (homem-inteligência artificial).80

			A inclusão na IA deve igualmente ser observada, não apenas quanto a fase de desenvolvimento, mas também sobre o ponto de vista da acessibilidade da IA (acesso universal), especialmente das pessoas mais vulneráveis, como idosos e pessoas com deficiência.81 As autoridades públicas devem apoiar o desenvolvimento de aplicativos de IA focados nesses grupos, estimulando projetos como o “AI for Accessibility”, anteriormente mencionado, que é da empresa Microsoft e busca desenvolver tecnologias assistivas com IA. Como parte desse compromisso, a chamada “Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, da OMS, coloca o bem-estar e a cobertura universal de saúde no centro de sua visão de desenvolvimento, com o compromisso de “não deixar ninguém para trás”.82 

			Além disso, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, no artigo 32, reconhece o acesso à tecnologia assistiva como um direito humano e solicita cooperação internacional para melhorar o acesso global.83 Em 2016, representantes de diversos países, durante a Assembleia Mundial da Saúde assinaram o objetivo de fortalecer políticas e programas governamentais para melhorar o acesso à tecnologia assistencial como um avanço em direção à cobertura universal de saúde.84 Atualmente, a OMS coordena a Cooperação Global em Tecnologia Assistiva (GATE), a fim de que os países promovam a melhora no acesso aos produtos de assistência.85

			O princípio da explicabilidade, por fim, é igualmente crucial para a manutenção de uma IA de confiança, segundo a Orientação do Parlamento Europeu.86 Os processos decisórios dos sistemas inteligentes precisam ser transparentes, possibilitando, na medida do possível, a explicação sobre determinado resultado (ou decisão), bem como a identificação da entidade responsável por este. Todavia, como se sabe, há o chamado “problema da caixa preta” (“black box problem”, em inglês).87 Os algoritmos executam determinadas ações para chegar a um resultado específico, mas nem sempre são capazes de realmente explicar ao homem como essa decisão foi tomada. Nestas situações, de falta de transparência na maneira como a IA processa as informações, são possíveis outras medidas de explicabilidade – tais como a rastreabilidade, auditabilidade e comunicação transparente sobre as capacidades do sistema –, desde que o sistema inteligente respeite os direitos fundamentais.88 

			O grau de necessidade da explicabilidade sempre dependerá da situação de aplicação da IA e da gravidade das consequências de um resultado inexato ou errado.89 Deve-se prestar especial atenção aos contextos que envolvam grupos mais vulneráveis, tal como idosos e pessoas com deficiência, além de outros grupos historicamente desfavorecidos ou em risco de exclusão. Um dos pontos principais que deve nortear o desenvolvimento de tecnologias de IA é a busca pela inclusão social e atenção aos referidos grupos. 

			2ª) A concretização de uma IA de confiança – além dos 4 princípios éticos basilares no desenvolvimento da IA, há 7 requisitos essenciais que os sistemas inteligentes, após colocados em circulação, devem cumprir ao longo de todo o seu ciclo de vida: ação e supervisão humanas; solidez técnica e segurança; privacidade e governança dos dados; transparência; diversidade, não discriminação e equidade; bem-estar social e ambiental; e responsabilização.

			Os sistemas inteligentes devem apoiar a autonomia e a tomada de decisão dos seres humanos, de modo que o princípio geral da autonomia do utilizador esteja sempre no centro de funcionalidade do sistema.90 A solidez técnica e segurança, por sua vez, exigem que a IA se comporte conforme o previsto, minimizando-se os danos não intencionais e inesperados, e prevenindo os danos inaceitáveis. Importante observar que a IA não é perfeita e possui algum grau de falibilidade, mas este deve ser minimizado e claramente indicado ao seu usuário. Conforme dispõem as Orientações do Parlamento Europeu, quando não é possível evitar essas eventuais previsões incorretas, é importante que “o sistema possa indicar a probabilidade de tais erros ocorrerem”. Um elevado grau de exatidão é particularmente crucial quando os usuários da IA são pessoas com deficiência ou idosos.

			Além disso, o requisito de segurança exige que o sistema possua salvaguardas contra vulnerabilidades, possibilitando o implemento de um plano de contingência de danos, diante da invasão de hackers ou outros problemas. Dá-se, como exemplo, um sistema inteligente que auxilie deficientes visuais atravessar ruas, identificando as faixas de pedestres. Caso o sistema seja invadido por hackers, ele deve, por exemplo, acionar automaticamente um plano emergencial que impeça, naquele momento, a identificação das faixas, a fim de evitar atropelamentos desse grupo vulnerável.

			A privacidade e governança dos dados na IA, por sua vez, refere-se diretamente ao direito de ser resguardado o acesso, a qualidade e a integridade dos dados do usuário do dispositivo inteligente. É um requisito que está diretamente ligado ao princípio de prevenção de danos e ao direito fundamental à privacidade. Ao longo de todo o ciclo de vida de um sistema de IA, devem ser adotados protocolos indicando como os dados do usuário serão tratados, se alguém terá acesso a eles e em quais circunstâncias específicas.91 Nesse sentido, vale exposição de importante trecho trazido pelas Orientações do Parlamento Europeu:

			Os sistemas de IA devem garantir a privacidade e a proteção de dados ao longo de todo o ciclo de vida de um sistema. Tal inclui as informações inicialmente fornecidas pelo utilizador, bem como as informações produzidas sobre o utilizador ao longo da sua interação com o sistema (...) Os registos digitais do comportamento humano podem permitir que os sistemas de IA infiram não só as preferências dos indivíduos, mas também a sua orientação sexual, a sua idade e as suas convicções religiosas ou políticas. Para que as pessoas possam confiar no processo de recolha de dados, deve ser garantido que os dados recolhidos a seu respeito não serão utilizados para as discriminar de forma ilegal ou injusta.92 

			É preciso compreender que os dados são o “combustível” da IA e a qualidade deles é fundamental para o bom desempenho dos sistemas inteligentes, pois o algoritmo – que é o cálculo de uma probabilidade – elabora conclusões a partir do conhecimento armazenado em suas bases e dos dados fornecidos. Por isso, a importância da constante vigilância dos dispositivos inteligentes, após inseridos no mercado, sobretudo pela capacidade de autoaprendizagem da IA e desta evoluir de forma a gerar algum resultado não desejável.

			Na análise prática dessa situação, pode-se colocar como exemplo o software inteligente que foi utilizado em alguns países para diagnosticar pacientes infectados pelo novo coronavírus.93 Para programar o algoritmo, foram inseridos milhares de dados de pacientes contaminados e suas respectivas tomografias de tórax. Assim, o sistema inteligente foi capaz de distinguir, em 15 segundos, entre pacientes infectados com o novo coronavírus e aqueles com outras doenças pulmonares.94 Agora, imagine-se que fossem introduzidos dados errados de pacientes contaminados ou que o algoritmo fosse mal programado, a semelhança do problema relatado no terceiro capítulo, onde a IA diferenciava lobos e huskies a partir da neve no fundo da imagem, e não das próprias características dos referidos animais. Os danos, obviamente, seriam imensuráveis. 

			Pode-se considerar outra situação de especial gravidade pela incorreta programação de um algoritmo: o sistema inteligente que identifica faixas de pedestre e é utilizado por pessoas com deficiência visual para atravessarem as ruas. Uma previsão errônea pode, certamente, resultar em fatalidade. Logo, demonstra-se a relevância no cuidado com os processos e conjuntos de dados utilizados na programação dos algoritmos.

			Ademais, a transparência durante o ciclo de vida da IA é outro primordial requisito elencado nas Orientações do Parlamento Europeu, estando intimamente ligado com o princípio da explicabilidade e abrange a transparência em três níveis: rastreabilidade, explicabilidade e comunicação. A rastreabilidade da IA é formada pelo conjunto de dados, os processos que produzem a decisão do sistema inteligente e os algoritmos utilizados. A explicabilidade refere-se à exigência de que as decisões tomadas pelo sistema inteligente possam ser compreendidas pelos seres humanos. Por fim, a comunicação diz respeito à necessidade de informar o usuário da IA de que ele está diante de um sistema inteligente, pois “deve ser facultada a opção de decidir contra essa interação a favor da interação humana, sempre que necessário, a fim de garantir que os direitos fundamentais são respeitados”.95

			Destaque-se que tudo deve ser documentado para permitir ao máximo a rastreabilidade e, consequentemente, a transparência da IA. Isso é muito importante quando for preciso investigar por que uma decisão foi tomada de forma errônea. A título exemplificativo, no já mencionado caso do algoritmo para identificar fotos de huskies e lobos, apenas foi possível aferir que o algoritmo estava mal programado porque tinha sido documentada a base de dados da IA, além do padrão de fotos inserido para programação algorítmica.

			Para o nosso presente estudo, o quinto e o sexto requisitos das Orientações europeias – diversidade, não discriminação e equidade; bem-estar social e ambiental – guardam especial importância, pois afetam diretamente questões de acessibilidade e impacto social da IA nas tecnologias assistivas às pessoas com deficiência.

			A diversidade está intimamente relacionada com o princípio da equidade (justiça). Durante todo o ciclo de vida do sistema inteligente, para que a IA de confiança se torne realidade, deve-se garantir a inclusão e igualdade de acesso. No intuito de garantir esse acesso universal, as guidelines apontam “a possibilidade de acesso a esta tecnologia por parte das pessoas com deficiência, presentes em todos os grupos da sociedade, reveste-se de especial importância”.96 Ainda, interessante a observação de que os sistemas inteligentes “não devem seguir uma abordagem única para todos os casos e devem tomar em consideração os princípios de concessão universal, que visam abranger a maior variedade possível de utilizadores, respeitando as normas de acessibilidade pertinentes”.97

			O requisito do bem-estar social, que se liga aos princípios da equidade e prevenção de danos, impõe que as soluções de IA estejam sempre direcionadas para áreas de interesse global, sustentabilidade e responsabilidade ecológica. Deve-se utilizar a IA em benefício de todos os seres humanos, incluindo as gerações futuras, motivo pelo qual é relevante a avaliação do impacto social e os seus efeitos nas instituições e na própria democracia. 98

			É muito importante observar a indicação trazida nas guidelines de que cada setor de aplicação da Inteligência Artificial possui determinadas peculiaridades, que devem ser atentamente analisadas:

			“As orientações visam dar indicações sobre as aplicações de IA em geral, criando uma base transversal para alcançar uma IA de confiança. Contudo, situações diferentes suscitam desafios diferentes. Os sistemas de IA que recomendam músicas não levantam as mesmas preocupações éticas que os sistemas de IA que propõem tratamentos médicos de risco. Do mesmo modo, os sistemas de IA utilizados no contexto de relações empresas-consumidores, empresas-empresas, empregadores-trabalhadores e setor público-cidadãos ou, de um modo mais geral, em diferentes setores ou casos de utilização, apresentam oportunidades e desafios diferentes.”99

			Reconhece-se, portanto, que dada a especificidade contextual dos sistemas de IA, a utilização das orientações precisa ser adaptada a cada aplicação de IA específica. 

			Por fim, como último requisito está a responsabilização, que envolve quatro fronteiras: a auditabilidade, a minimização e comunicação dos impactos negativos, as soluções de compromisso e as vias de recurso. A auditabilidade da IA é muito importante – sobretudo quando estão envolvidos direitos fundamentais do usuário da tecnologia –, pois possibilita a avaliação de algoritmos, dados e processos por auditores internos e externos, que elaboraram relatórios de avaliação da IA, contribuindo para a confiabilidade da tecnologia.100 Além disso, devem ser constantemente avaliados o impacto e a segurança da IA, por meio de simulação de ataques aos sistemas inteligentes, a fim de minimizar os possíveis impactos negativos.

			É possível que ocorram conflitos entre os 7 requisitos da IA supracitados, durante a utilização da IA, levando à adoção de “soluções de compromisso”, isto é, “os interesses e valores pertinentes envolvidos no sistema de IA sejam identificados e que, se surgirem conflitos, as soluções de compromisso entre eles sejam explicitamente reconhecidas e avaliadas em termos do seu risco para os princípios éticos, incluindo os direitos fundamentais”.101 Na eventualidade de um evento danoso produzido pela IA, deverão ser implementados mecanismos (vias de recursos) para assegurar a reparação dos danos à vítima.

			Em 2021, a Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou diretrizes sobre ética e governança da IA no setor da saúde,102 estipulando os seguintes princípios éticos: 1) proteção à autonomia humana; 2) promoção do bem-estar e segurança humanos e do interesse público; 3) garantia da transparência, explicabilidade e inteligibilidade; 4) responsabilidade e prestação de contas (accountability); 5) garantia de inclusão e equidade; 6) promoção de uma IA que seja responsiva e sustentável. Ainda, indicam-se dois grandes riscos da IA no setor da saúde: a potencialidade de algoritmos programados a partir de dados discriminatórios e a falta de maior transparência na fonte de dados que programam os algoritmos e como eles cruzam os dados para chegar efetivamente a determinado resultado.

			No que diz respeito ao princípio de proteção à autonomia humana, as orientações da OMS indicam o risco de que a adoção da IA leve a situações em que a tomada de decisão seja transferida para máquinas. Por isso, exige-se que qualquer extensão da autonomia da máquina não prejudique a autonomia humana. Os seres humanos devem permanecer no controle total dos sistemas “inteligentes” e a eles caberá a decisão. Os algoritmos de IA devem ser projetados de forma a ajudar os humanos na tomada de decisões informadas. Ademais, o respeito pela autonomia também envolve os deveres relacionados à proteção da privacidade e confidencialidade, além de garantir o consentimento informado e válido.

			Por conseguinte, após análise dos riscos da tecnologia e diretrizes éticas a serem seguidas para alcançar uma “IA de Confiança”, observa-se que, com a rapidez da evolução tecnológica, a legislação pode se tornar defasada, motivo pelo qual é tão importante o estabelecimento de diretrizes e normas éticas no desenvolvimento, implantação e utilização dos sistemas de IA. Um ponto de grande relevância é que os desenvolvedores prezem sempre pela comunicação clara e precisa, sobre as capacidades e limitações da tecnologia, permitindo a criação de expectativas realistas aos seus usuários. Inclusive, a transparência informacional deve existir sobre a própria indicação ao indivíduo de que ele está diante de um sistema de Inteligência Artificial.

			5.	Considerações finais

			De início, com dados científicos, o artigo demonstrou que um quinto da população mundial em 2050 terá idade superior a 60 anos. Na prática, significa que o caráter ainda coadjuvante (infelizmente) da tecnologia assistiva, subconjunto das tecnologias da saúde, relacionados a questões assistenciais, será alçado a um protagonismo sem limites.

			No mesmo compasso, a Inteligência Artificial, que já é utilizada como meio de inclusão, seja para decifrar a fala humana, traduzir documentos, reconhecer imagens ou até mesmo conduzir automóveis, ganhará mais espaço nessa nova realidade. Ferramentas dispostas na internet, aplicativos que auxiliam a leitura de rótulos para pessoas com deficiência visual, ferramentas de conversão de fala em texto e vice-versa, serão aprimoradas para contemplar novas necessidades.

			Se, por um lado, os benefícios são incalculáveis, há de se ponderar sobre os riscos que essas tecnologias podem causar. Basta observar, por exemplo, que se um aplicativo ou software não for bem projetado, danos reais são causados aos usuários, como o caso descrito do acidente com o carro Tesla S. 

			Além disso, os dados frequentemente transmitidos pelo usuário em aplicativos e navegadores de internet precisam ser diuturnamente monitorados pelo Poder Público quando da fiscalização das empresas, para que não haja qualquer tipo de devassa nas informações pessoais dos usuários.

			Há muita discussão e nenhum consenso sobre a necessidade de novos mecanismos, no sistema jurídico interno do Brasil, de reparação de danos causados pela Inteligência Artificial. Por isso, o recorte dado à análise deste artigo, longe de ser exaustivo, pretendeu demonstrar a relevância das interações entre o direito doméstico e o transnacional no campo da Inteligência Artificial. Vislumbra-se um movimento crescente em torno da elaboração de princípios e diretrizes éticas por certos atores não estatais – organizações não governamentais e associações representativas de segmentos da indústria – que formam um conjunto de produção normativa centrado em instrumentos não vinculantes (soft law), mediante práticas de regulação privada transnacional. Isso, porque os Estados ainda caminham lentamente em escolhas de intervenção legislativa em Inteligência Artificial. 

			Assim, diante da ausência de uma decisão política de intervenção por leis, regulamentos e tratados (formando o conjunto de hard law), socorre-se aos instrumentos alternativos e esquemas de “autorregulação”, tais como os princípios gerais e diretrizes éticas (representando o conjunto de soft law).

			Sabe-se que a legislação do tema pode, muitas vezes, não amparar todas as situações fáticas possíveis, diante da dinâmica tecnológica dos serviços ofertados. Assim, assumem papel relevante a autorregulamentação setorial e as famosas guidelines, com a finalidade de servir de parâmetros e diretrizes para as empresas que utilizem IA, sem descurar do bem-estar da pessoa com deficiência.

			À evidência, tanto nas orientações éticas para Inteligência Artificial de confiança da União Europeia, bem como nas diretrizes éticas da Organização Mundial da Saúde, verificam-se 4 importantes princípios éticos: respeito da autonomia humana, segurança/prevenção de danos, inclusão/equidade e explicabilidade, sempre visando a promoção eficiente de inclusão das pessoas com deficiência. 

			Os avanços da Inteligência Artificial como papel inclusivo na rotina das pessoas com deficiência serão qualitativos e expressivos; contudo, qualquer progresso deve ser feito com cautela, visando a própria segurança e saúde dos usuários.
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			1.	INTRODUÇÃO

			No início do Século XX as linhas protecionista e nacionalista das nações europeias originaram a II Guerra Mundial, e, com isso, consequências trágicas para toda a humanidade, o que de fato, gerou também uma grande massa de desamparados, órfãos, filhos e viúvas e incapacitados temporária e permanentemente.1

			A mudança de pensamento no pós-guerra incentivou uma política de livre-comércio geral, com a formação de espaços regionais de integração, com a Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA), fundada pela Convenção de Estocolmo de 1960, o primeiro exemplo daquela época.

			Com isso, a promoção dos direitos humanos passou a ser tema de coexistência dos atos de integração nacionais e uniões aduaneiras.

			2.	A INTERNALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

			Consequência direta do pós-guerra, os direitos humanos foram erigidos a prioridade global com a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de dezembro de 1948, por meio da Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral2, o que com inúmeros pactos aditivos, formam a chamada Carta Internacional dos Direitos Humanos.

			Uma das cartas é a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, internalizada no Brasil pelo Decreto nº 6949/2009 e na União Europeia em janeiro de 2011, com a assinatura dos 27 Estados Membros da União.

			Há ainda que se ressaltar que a referida Convenção foi a primeira convenção sobre direitos humanos de que a União Europeia se tornou parte como universalidade de direito internacional.

			Além disso, foi o primeiro instrumento internacional vinculativo juridicamente que estabeleceu normas mínimas para os direitos das pessoas com deficiência.

			Tais medidas apesar de tardias, eis que a própria União Europeia afirma que no ano de 2020 um quinto de sua população (aproximadamente 87 milhões de pessoas) tenha algum tipo de deficiência, demonstram a preocupação, que também foi internalizada na Carta dos Direitos Fundamentais da UE e no Tratado sobre o Funcionamento da UE.3 

			3.	AS NORMAS PRÓPRIAS DA UNIÃO EUROPEIA SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

			As normas internas da União Europeia fazem parte das Estratégias Europeias para a Deficiência, cuja versão 2010-2020 foi recentemente atualizada para a versão 2021-2030, que, em visão retrospectiva, apurou os resultados da versão anterior.

			Além disso, a própria convenção de Nova York determina que sejam prestadas todas as informações possíveis sobre a implementação das garantias fundamentais e de proteção aos deficientes.

			Os objetivos principais das estratégias são, especialmente, a promoção de igualdade de oportunidades, participação plena na sociedade, em especial, com o respeito à autonomia de suas vontades e a rejeição total a atos discriminatórios.

			A atual presidente da Comissão Europeia, quando da divulgação da Estratégia 2021-2030, afirmou: 

			As pessoas com deficiência têm direito a boas condições no local de trabalho, a viver de forma independente, a oportunidades iguais e a participar plenamente na vida da sua comunidade. Todos têm direito a uma vida livre de obstáculos. E é nossa obrigação, enquanto comunidade, assegurar a sua plena participação na sociedade, em condições de igualdade com as demais pessoas.

			Para tanto, normas e diretivas internas foram promulgadas, notadamente: o Ato Europeu da Acessibilidade, que abrange produtos e serviços, a Diretiva Acessibilidade da Web, o Código das Comunicações Eletrônicas, a Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual e a legislação em matéria de direitos de autor.

			O Ato Europeu da Acessibilidade busca garantir a acessibilidade nos atos comuns da vida como caixas eletrônicos, computadores, transmissões de televisão, aquisição de ingressos e acessibilidade a locais históricos.

			Além disso, o reforço das estratégias de administração pública digital são importantes movimentos de acessibilidade ao serviço público.

			O Cartão Europeu de Deficiência também instituído por Diretiva da União Europeia, busca tornar as coisas mais fáceis para pessoas com deficiência quando em visita ou residência entre países da União Europeia.

			 A Diretiva 2014/24/UE relativa aos contratos públicos, também determina que as aquisições de bens e serviços dos membros da União devem adotar meios de acessibilidade.

			4.	CONCLUSÃO

			Não há dúvida que os espaços de integração são importantes catalizadores da promoção de Direitos das Pessoas com Deficiência, mas a ausência de imposição das Diretivas Europeias, que buscam a coexistência entre a soberania dos Estados e a integração dos espaços, ainda possuem um grande caminho a percorrer.

			A mencionada Estratégia Europeia 2021-2030 reconhece que a “divida” com as pessoas com deficiência da União Europeia, mencionando que a União trabalhará para reduzir tais desigualdades.

			Ocorre que não é apenas a iniciativa legislativa supranacional que atenderá aos anseios de aproximadamente 87 milhões de cidadãos da União. É preciso mais. E é preciso não somente ouvir, mas atingir os objetivos de curto prazo, não somente em atuação prospectiva, mas propositiva.
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			1.	INTRODUÇÃO

			O artigo pretende enfrentar a omissão legislativa acerca dos incentivos tributários para o desenvolvimento de tecnologia assistiva, conforme previsto no Estatuto da Pessoa de Deficiência (EPD).

			A primeira parte do trabalho aborda a importância da tutela especial dedicada às pessoas com deficiência, demonstrando a sua relevância no contexto social, pois são uma parte representativa da população brasileira que fica ao largo de políticas públicas que promovam a efetiva integração social. 

			O segundo capítulo apresenta a extrafiscalidade como elemento de promoção de políticas públicas, superando a tradicional visão arrecadatória dos tributos. 

			Na terceira parte do trabalho é demonstrado como os dispositivos legais atualmente em vigor buscam promover e incentivar o desenvolvimento de tecnologias assistivas, e como o sistema normativo restringe o acesso ou simplesmente, em alguns casos, simplesmente não o permite, o que demonstra a necessidade e oportunidade da discussão em torno dos incentivos fiscais para a tecnologia assistiva.

			Finalmente, a última parte do trabalho procura demonstrar como a teoria do capability approach deve ser aplicada como norteadora das políticas públicas assistivas. 

			2.	A IMPORTÂNCIA DA TUTELA ESPECIAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

			A Lei 13.146/2015 instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, mais conhecida por Estatuto da Pessoa com Deficiência (EPD), “destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”.

			Essa norma foi a consequência mais importante da edição do Decreto 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulgou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007.

			Estatisticamente, o tema também precisa ser compreendido para conferir a exata dimensão da importância da tutela especial das pessoas com deficiência. 

			O Censo de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), concluiu que 23,9% da população brasileira possuía algum tipo de deficiência a partir de um questionário que perguntava se o entrevistado possuía ao menos alguma daquelas dificuldades: (i) tem alguma dificuldade em realizar; (ii) tem grande dificuldade; (iii) não consegue realizar de modo algum e (iv) tem deficiência mental ou intelectual. Assim, no Censo de 2010 o Brasil possuía aproximadamente 45.000.000 (quarenta e cinco milhões) de pessoas com algum tipo ou nível de deficiência.

			O IBGE, todavia, através da Nota Técnica n. 1, de 31 de julho de 2018, promoveu uma releitura do Censo Demográfico de 2010, e requalificou os dados visando adaptá-lo à Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), divulgado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e, por isso, passou a compreender “deficiência como produto da interação entre funções e estruturas corporais com limitações e barreiras sociais e ambientais”, e por isso coordenou uma série de estudos com outros países do Mercosul para adaptar seus dados ao Grupo de Washington para Estatísticas sobre Pessoas com Deficiência (Washington Group on Disability Statistics – WG), criado com o intuito de fomentar a cooperação internacional no âmbito das estatísticas de pessoas com deficiência.

			A partir dessa nova interpretação dos dados, o número total de pessoas com deficiência passou a ser de 6,7% da população recenseada, ou seja, aproximadamente 12.779.000 (doze milhões setecentos e setenta e nove mil) pessoas com algum tipo ou nível de deficiência.

			Destaque-se o impacto da nova metodologia por faixa etária, pois a maior redução ocorreu na faixa etária acima de 60 (sessenta) anos, definida pelo Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003), que passou de 63,4% para 23,5%. Todavia, considerando o envelhecimento da população brasileira, conclui-se que o impacto neste momento continua relevante e se tornará ainda mais com o passar do tempo. 

			Os dados são importantes para realçar a importância da pessoa com deficiência no contexto sócio, econômico e cultural brasileiro, e a necessidade de sua regulação para permitir a plena inclusão em nossa sociedade.

			3.	A EXTRAFISCALIDADE

			O objetivo central da ordem econômica constitucional é o de “assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social”. A partir desse paradigma um dos mecanismos para chegar a essa existência digna é através da implementação e defesa da livre iniciativa, que “significa que é através da atividade socialmente útil a que se dedicam livremente os indivíduos, segundo suas inclinações, que se procurará a realização da justiça social e, portanto, do bem-estar social”.1

			Embora se professe a fé na livre iniciativa, justifica-se em certa medida a intervenção do Estado na ordem econômica para promover um conjunto de valores standard de natureza coletiva, como é o caso da promoção dos interesses das pessoas com deficiência visando a remoção total das barreiras que possam gerar desigualdade. Essa função organizacional reconhece que a economia não pode operar de forma totalmente livre, mas de outro lado também reafirma que essa intervenção deve possuir uma orientação, um ponto norteador para evitar a discricionariedade absoluta da administração pública.2 

			Neste ponto ressalta-se o conteúdo do artigo 174, da Constituição Federal, que confere ao Estado o papel de agente normativo e regulador da atividade econômica, desempenhando as funções de fiscalização, incentivo e planejamento. Trata-se da função incentivadora do Estado na consecução de certas finalidades que visam promover o aumento do bem-estar social. 

			Para Eros Roberto Grau, a intervenção diz respeito à atuação do Estado na atividade econômica em sentido estrito, na “área de titularidade do setor privado”. Por outro lado, a atuação tem significado mais amplo, correspondendo à ação estatal na atividade econômica em sentido amplo, compreendendo “tanto na área de titularidade própria quanto em área de titularidade do setor privado”. Portanto, seriam três as modalidades de intervenção: (i) a intervenção por absorção ou participação, (ii) a intervenção por direção e (iii) a intervenção por indução.3

			A primeira situação diz respeito à intervenção do Estado no domínio econômico, quer dizer, “no campo da atividade econômica em sentido estrito”. Para tanto, pode absorver integralmente todas as atividades de determinado setor, atuando em regime de monopólio, ou atuar em regime de competição com outras empresas privadas, participando da atividade econômica em determinado setor.4 Embora a pessoa com deficiência represente uma parcela relevante da coletividade, não se justifica a atuação do Estado como agente econômico ativo para promover a tecnologia assistiva. 

			No tocante às hipóteses de intervenção por direção e por indução, o Estado não atua no, e sim sobre o domínio econômico, exercendo a função de regular a atividade econômica em sentido estrito. A diferença é que na direção o Estado determina mecanismos e normas obrigatórias aos agentes econômicos, enquanto na indução “...manipula os instrumentos de intervenção em consonância e na conformidade das leis que regem o funcionamento dos mercados”.5

			Nesta classificação, a tributação e as políticas fiscais podem ser utilizadas como espécie de intervenção por indução. Visando atingir determinados fins, o Poder Público pode manejar tributos (aumentá-los ou desonerá-los), buscando estimular determinado comportamento pelos destinatários das normas (indução positiva) ou com o objetivo de desestimular certas condutas (indução negativa).6

			No caso da tecnologia assistiva, tem-se claramente uma hipótese de intervenção do Estado por indução que precisa ser realizada, não se devendo discutir se deve ou não. Trata-se de condição primordial para conferir dignidade plena às pessoas com deficiência, pois esse tipo de tecnologia promove justamente uma das finalidades do EPD, que é afastar toda e qualquer barreira que possa impedir a perfeitamente integração social da pessoa com deficiência. 

			Há neste ponto a superação da neutralidade tributária, paradigma tradicional do direito tributário, e que basicamente tem por objetivo evitar que a instituição, aumento ou supressão de um tributo possa interferir na arquitetura decisória dos contribuintes. 

			Assim, perfeitamente justificável a utilização do caráter extrafiscal do tributo para promover a intervenção por indução, para que objetivos que geram ganho de bem-estar possam ser atingidos. Assim, embora se admita que a tributação deva ser neutra, essa regra não é absoluta e pode ser relativizada a partir da fixação de uma finalidade coletiva que exija a presença da função extrafiscal dos tributos.

			No caso da tecnologia assistiva, o Estado deve utilizar o caráter extrafiscal para estimular a livre iniciativa a desenvolver e produzir meios para eliminar barreiras para as pessoas com deficiência. Essa política tributária indutiva não violaria a priori os dois outros prismas sobre os quais a neutralidade fiscal também é analisada: (i) a potencial criação de distinções entre os agentes pelo manejo de tributos; e (ii) a tributação não pode ser utilizada pelo Estado para impor barreiras aos particulares para ingresso e permanência no mercado.7 A intervenção do Estado, neste ponto, teria o condão de estimular a pesquisa, desenvolvimento e produção de tecnologia assistiva para um grande contingente da população brasileira, o que não criaria distinção entre os agentes senão pelo público que cada um atende e, também, não seria uma barreira de acesso à livre iniciativa, ao contrário, poderia servir para implementá-la ante a constatação de que as pessoas com deficiência representam uma fatia de mercado importante. 

			Trata-se de uma hipótese em que a tributação não tem finalidade arrecadatória, mas de promoção de outros objetivos socioeconômicos constitucionalmente previstos, pois a “extrafiscalidade traduz-se no conjunto de normas que, embora formalmente integrem o direito fiscal, tem por finalidade principal ou dominante a consecução de determinados resultados econômicos ou sociais através do instrumento fiscal”.8

			Acerca da extrafiscalidade duas reflexões são relevantes: (i) devem-se distinguir os fins dos efeitos extrafiscais, uma vez que mesmo os tributos fiscais podem gerar efeitos extrafiscais, como exemplo o elevado aumento da alíquota de um imposto municipal pode induzir os contribuintes a evitarem a realização “do fato gerador naquela localidade, deslocando espacialmente a incidência”. A diferença decorre da principal função do tributo: se fiscal, visa à arrecadação; se extrafiscal, tem como objetivo induzir os contribuintes a realizarem ou não um comportamento; (ii) ainda que o objetivo almejado não seja econômico, é pela via econômica que o Poder Público induz o comportamento do contribuinte, porquanto pela tributação extrafiscal, a norma expressamente não proíbe e não obriga o contribuinte, cabendo a ele optar pela realização ou não de determinada conduta. 

			A promoção do desenvolvimento de tecnologias assistivas não se enquadra naquelas hipóteses em que haveria uma intervenção de tal ordem que inviabilizaria outras atividades, como ressalta André Folloni, “na práxis da vida real, o comportamento acaba sendo induzido, muitas vezes, com tal intensidade que se torna proibitivo ou de realização inevitável, a regra tributária afeta, sem dúvida, a liberdade de opção individual”.9 No caso das tecnologias assistivas justifica-se plenamente a concessão de incentivos fiscais diferenciados para fomentar essa indústria porque isso representa um importante papel na promoção do desenvolvimento das pessoas com deficiência a partir da redução ou eliminação das barreiras de acesso. Tome-se um exemplo simples: os deficientes auditivos são uma parcela relevante do grupo de pessoas com deficiência, segundo os dados do IBGE, assim, plenamente justificável a concessão de incentivos fiscais para as indústrias que produzem tecnologia assistiva neste segmento porque se a maioria possuir um aparelho que afasta ou reduza a sua limitação ter-se-á o rompimento claro de uma barreira que impede, por exemplo, o acesso a certos tipos de trabalho.

			Dessa forma, com a desoneração tributária o Estado estaria criando uma política pública de incentivo à tecnologia assistiva, servindo o princípio da neutralidade tributária como um limite à utilização de políticas fiscais fundamentadas na extrafiscalidade. Não um limite absoluto, porque a restrição ao princípio da neutralidade pode ser invocada se a extrafiscalidade for utilizada para a implementação de uma política pública pautada em interesses coletivos superiores.10

			A atividade extrafiscal justifica-se no caso da tecnologia assistiva pelo exame da proporcionalidade, demonstrando-se a sua adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. 

			Trata-se de uma política pública adequada para atingir o fim estabelecido, pois as restrições a um ou alguns direitos podem ser justificadas pelo objetivo a ser alcançado.11

			O próprio EPD ainda atende a outro requisito da tributação extrafiscal, pois estabelece que as políticas públicas relacionadas à tecnologia assistiva deverão ser avaliadas periodicamente, a cada 2 (dois) anos. Um dos principais pontos a ser destacado em políticas fiscais reside no fato de não existir um controle da sua eficiência. Em geral as políticas de incentivos estão pautadas em premissas como a manutenção ou aumento da oferta de empregos; investimentos em uma determinada região etc. São dimensões perfeitamente verificáveis pelo poder público, todavia, não é incomum a ausência dessa métrica o que impede que se verifique se aquela política pública está atendendo ou não seus objetivos. No caso do EPD, a própria norma estabeleceu a necessidade do controle e o tempo destinado para essa aferição, o que demonstra a seriedade no propósito e seu alinhamento com as modernas técnicas de governança da administração pública. 

			Há neste ponto um equilíbrio da norma ao reconhecer a necessidade de incentivos fiscais visando a promoção da tecnologia assistiva, e ao mesmo permitir uma avaliação da eficiência da política pública para poder corrigir os seus rumos, caso verificada alguma distorção.

			4.	A EXTRAFISCALIDADE PARA TECNOLOGIA ASSISTIVA

			Dentre as obrigações assumidas pelas Estados-Partes, em razão da delimitação o tema neste artigo, destacam-se: 

			a)	realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o emprego de novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de custo acessível;

			b)	Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de assistência, serviços de apoio e instalações;

			c)	Facilitar às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os disponíveis a custo acessível;

			d)	Incentivar entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

			Como é de conhecimento notório, tecnologias assistivas costumam ser muito caras e de difícil acesso, o que torna ainda mais necessária a promoção de incentivos para o seu desenvolvimento e disseminação na comunidade a partir da redução dos custos de produção. A definição de tecnologia assistiva está no artigo 3º, inciso II, do EPD:

			II – tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;

			A convenção internacional reconhece em parte essa dificuldade ao delinear que os Estados partes devem promover a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias assistivas de modo a garantir que o custo seja acessível. Uma das principais formas de discriminação é de natureza tributária, porque a capacidade contributiva das pessoas com deficiência é presumivelmente inferior às das demais pessoas porque a própria deficiência é um fator de discriminação de acesso a trabalho e a remuneração diferenciada. Prova disso é que existem no Brasil políticas que visam obrigar a contratação de pessoas com deficiência, o que por si só demonstra que o acesso ao trabalho não se dá de forma adequada. De fato, a Lei 8.213/1991, conhecida por Lei de Cotas, estabelece que em certas circunstâncias as empresas são obrigadas a garantir uma certa quantidade de vagas para pessoas com deficiência. Todavia, as vagas muitas vezes não são adaptadas às pessoas com deficiência, o que impede o seu preenchimento, tema que inclusive conta com a indevida chancela do Poder Judiciário que desobriga as empresas do seu cumprimento. Entretanto, volta-se a ressaltar que a vaga é que deve ser adaptável à pessoa com deficiência e não o oposto.12 É o que se pode depreender do artigo 37, do EPD:

			Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho.

			Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes:

			I – prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de trabalho;

			II – provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;

			A partir da inversão lógica da interpretação normativa, constata-se ser ainda mais importante garantir a eliminação das barreiras que possam impedir a pessoa com deficiência de acessar postos de trabalho não adaptados às suas necessidades. Assim, as tecnologias assistivas que contribuem para superar essas barreiras tornam-se ainda mais importantes. Acrescente-se, ainda, que a igualdade prevista no EPD parte da premissa de que a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistiva é mecanismo de criação de desigualdade:

			§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

			Anelize Caminha ressalta que a autonomia e dignidade humana são diretrizes normativas e que, por isso, devem ser sempre buscadas, o que torna as tecnologias assistivas uma importante ferramenta para se atingir tais objetivos:

			Entende-se por autonomia a capacidade de a pessoa decidir, livremente, a respeito de si e de suas relações com os outros, formando a sua própria personalidade (e história pessoal), que é absolutamente individual e insubstituível. E dignidade – como valor ético, político e jurídico, não raras vezes associado à noção de justiça dominante na sociedade –, uma qualidade inerente ao ser humano que lhe permite exercer, de forma autônoma, sua razão prática, o que pressupõe o discernimento como elemento essencial para a manifestação do sujeito de direito, dotado de personalidade jurídica, e o exercício de capacidades. Dignidade é, portanto, inseparável da autonomia.13

			Neste contexto, o EPD estabeleceu no artigo 75 que o poder público eliminaria ou reduziria a tributação em dois níveis (a) sobre a cadeia produtiva e (b) sobre a importação da tecnologia assistiva:

			O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em cada período de 4 (quatro) anos, com a finalidade de:

			IV – eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia assistiva;

			Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos.

			Todavia, não se constata até o presente momento a efetiva implementação desse plano de medidas, embora já tenham transcorridos praticamente 5 (cinco) anos desde a edição do EPD. O que se identificou foi a Portaria Interministerial 362, de 24 de outubro de 2012, que regula o artigo 2º, § 6º, da Lei 12.613/2012,14 que trata de operações de crédito para financiamento de bens e serviços de tecnologia assistiva. Entretanto, a referida portaria limita o acesso a tais recursos a pessoas físicas com renda mensal de até 10 (dez) salários mínimos.15 A mesma portaria fixou ainda a exigência de orientação e prescrição de um profissional de saúde habilitado e estabeleceu um rol restritivo de bens e serviços que seriam financiáveis. No Anexo I da portaria constam duas categorias de bens e serviços que não necessitam de recomendação de profissional de saúde, destacando-se o item 2 – CAA: Comunicação aumentativa e/ou alternativa, que visa recursos destinados “à ampliação de habilidades de comunicação. Dispositivos para ajudar a pessoa a receber, enviar, produzir e/ou processar informações em diferentes formatos”. Destaca-se também o item 3: recursos de acessibilidade ao computador; o item 9: auxílios para qualificação da habilidade visual e recursos que ampliam a informação a pessoas com baixa visão ou cegas (cujo objetivo é promover a “independência das pessoas com deficiência visual na realização de tarefas”); o item 10: auxílios para ampliação da habilidade auditiva e para autonomia na comunicação de pessoas com déficit auditivo, surdez e surdo-cegueira. 

			A administração pública possui uma farta regulação sobre a matéria, embora não se tenha constatado a eficiência dessa regulação. De fato, segundo o Decreto 7.612/2011, fica instituído o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Plano Viver sem Limite, que tem como uma das suas diretrizes, prevista expressamente no artigo 3º, promover o acesso, o desenvolvimento e a inovação em tecnologia assistiva. Já o Decreto 10.094/2019, dispõe sobre o Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva, que é, segundo o artigo 2º:

			órgão destinado a assessorar na estruturação, na formulação, na articulação, na implementação e no acompanhamento de plano de tecnologia assistiva, com vistas a garantir à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos e serviços que maximizem sua autonomia, sua mobilidade pessoal e sua qualidade de vida, observado o disposto na Lei 13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.

			No primeiro plano, a concessão de incentivos fiscais visando promover a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologia assistiva no Brasil traria um grande avanço para as pessoas com deficiência, porque isso ajudaria a promover a efetiva integração social com a eliminação de barreiras físicas e tecnológicas. Essa iniciativa estará em conformidade com o disposto no artigo 28, inciso VI, do EPD, que estabelece ser uma incumbência do poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar pesquisas voltadas ao desenvolvimento de recursos de tecnologia assistiva.16

			Ao se analisar os dados do IBGE, constata-se que uma grande porção dos deficientes possui dificuldades auditivas e não se identificou uma política pública capaz de incentivar a produção de aparelhos auditivos no país ou a importação dessa tecnologia de países onde ela está mais avançada. O mesmo ato normativo depois elenca as hipóteses em que se faz necessário a opinião de um profissional da saúde.

			No campo da deficiência visual, que representa uma parcela ainda mais significativa que aquela dos deficientes auditivos, também não se identificou nas pesquisas qualquer política pública voltada ao desenvolvimento de tecnologia assistiva. De modo geral, os métodos existentes são dependentes de meios físicos ou recurso naturais, como destaca Marcelo Sodré Plachevski no quadro abaixo17:
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			Como é possível concluir do estudo apresentado, a tecnologia assistiva teria um grande impacto para os deficientes auditivos e visuais, pois permitiria que se integrassem totalmente na sociedade. Esse objetivo é expressamente declarado no EPD, em seu artigo 74:

			É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida.

			Realçando essa necessidade, e até reconhecendo como um verdadeiro direito, destaca-se:

			Assim, identificado o contraste dramático entre a importância da Tecnologia Assistiva para as pessoas com deficiência e a escassez de utilização – relacionada também com o desconhecimento da existência desses produtos – ressalta-se a necessidade de que as políticas públicas promovam o avanço no acesso e na utilização dos produtos de Tecnologia Assistiva. Este pode – e deve – ser considerado como um novo direito das pessoas com deficiência: o direito de acesso aos produtos de Tecnologia Assistiva necessários para poderem viver como seres humanos e realizarem seu projeto de vida em sociedade.18 

			Portanto, a criação de uma política pública que incentive a pesquisa, desenvolvimento e produção de tecnologia assistiva é necessária para garantir o desenvolvimento das capacidades das pessoas com deficiência, correspondendo a um importante mecanismo de promoção da superação das barreiras de acesso pleno à sociedade.19 

			5.	A TEORIA DO CAPABILITY APPROACH COMO NORTEADORA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA

			Finalmente, defende-se a tese de que as políticas públicas de tecnologia assistiva devem ser orientadas a partir da teoria do capability approach que têm como principais expoentes Amartya Sen e Martha Nussbaum. 

			Para Amartya Sen20 o desenvolvimento está associado a uma nova ideia de justiça, uma nova dimensão, mais completa para avaliação da qualidade de vida, que ficou conhecida por capability approach. Essa nova perspectiva para o desenvolvimento está estruturada na ideia de que há pobreza quando somos privados de viver uma vida boa e que o desenvolvimento econômico pressupõe a expansão dessas capacidades. 

			Na perspectiva das pessoas com deficiência, o amplo acesso a tecnologias assistivas garantiria o desenvolvimento de suas capacidades, muitas vezes ocultas ou dificultadas pela deficiência física, mental ou intelectual. A negativa de acesso a essas tecnologias acaba por criar um círculo vicioso que relega a pessoa com deficiência a um status secundário no plano social, que gera discriminação e que alimenta o fluxo negativo sem permitir a sua superação.

			Como visto anteriormente nas decisões dos Tribunais brasileiros, parte-se da equivocada premissa de que os deficientes é que precisam se adaptar as condições daquela vaga de trabalho, e não que as vagas é que precisam ser adaptáveis. A persistir essa orientação, a tecnologia assistiva ganha ainda mais importância porque permitiria em algumas hipóteses essa adaptação e o pleno acesso às vagas de trabalho e que tem o condão de garantir o adequado valor ao ser humano, pois este conseguiria sustentar-se com o próprio esforço sem qualquer tipo de dependência moral, física ou econômica.

			A partir deste ponto se evolui para a ideia de capability approach desenvolvida por Martha Nussbaum, que acredita que a sociedade deve garantir a cada indivíduo um nível mínimo de capacidades humanas centrais para que estas possam usufruir e contribuir para o processo desenvolvimentista sustentável, o qual pressupõe o equilíbrio entre todos os seres humanos no atendimento das suas demandas. 

			Portanto, o que interessa são as “oportunidades reais de funcionalidade e de escolha”21, pois o desenvolvimento somente é possível com liberdade para promover as próprias escolhas, aliado à existência das condições que permitam o desenvolvimento de tais capacidades. Assim, compete ao Estado remover as barreiras que porventura possam impedir ou reduzir o desenvolvimento dessas capacidades. 

			Dessa forma, as políticas públicas devem ser orientadas a promover o desenvolvimento das capacidades das pessoas, direta ou indiretamente. Daí a renovação da importância do amplo acesso a tecnologias assistivas, o que pode ser garantido através de um conjunto de incentivos fiscais que permitam a pesquisa, o desenvolvimento e a produção em larga escala desses equipamentos e materiais para implementar as capacidades da pessoa com deficiência.

			Não é possível deixar de verificar que essa abordagem consegue reunir em um mesmo ponto focal a valoração do trabalho humano, a livre iniciativa e o pleno acesso da pessoa com deficiência, tudo involucrado em política pública em que os incentivos fiscais contribuirão para alcançar essas finalidades. 

			Embora não seja desconhecido que estes direitos possuem um custo e o processo para sua implementação envolve algum nível de escolha, não parece desprezível a sua implementação porque, dentre as diversas possibilidades existentes, parece que esta é uma daquelas que pode e dever ser custeadas, uma vez que os recursos são escassos para atender a todas as demandas para o desenvolvimento de capacidades. 

			Mesmo sob a perspectiva de uma análise custo-benefício, a proposta de criação de uma política pública assentada em incentivos fiscais para o desenvolvimento de tecnologia assistiva parece correta22, na medida em que é uma “estratégia de escolha na qual as ponderações são alocadas para as alternativas disponíveis, chegando a algum valor agregado para cada opção maior”.23 Não se trata, assim, de avaliar a política pública apenas sob a perspectiva consequencialista, mas ainda que assim o fosse estaria atendido o objetivo central da teoria porque garantia o desenvolvimento das capacidades das pessoas com deficiência.

			Ao se propor uma análise do custo-benefício relacionado a implantação de um direito não se está quantificando esse direito propriamente dito, muito menos o precificando. O que se está ponderando, à luz da necessidade de uma definição de quais políticas públicas deverão ser implantadas pelo Estado, é a possibilidade de atingir o maior número de pessoas com os recursos existentes, o que vem conferir uma senão adequada, ao menos equilibrada noção distributiva que leva em consideração a limitação dos recursos e a necessidade do atendimento de certas capacidades, mas não de todas por absoluta impossibilidade material.24

			Ocorre que, diante do retorno que pode advir da disponibilização generalizada de tecnologia assistiva, parece ser crível que se trata de política pública necessária e adequada, porque garantirá o rompimento de várias barreiras de acesso, em diversos sentidos, às pessoas com deficiência, garantindo-lhes o desenvolvimento. 
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Método Utilizado

Dependéncias

Realizar gestos com as maos para
captar a atengdo

Dependente de contato visual direto
para ser executado com sucesso

Realizar um leve togue no ombro para
captar a atencéo

Dependente de contato fisico e
proximidade da pessoa

Realizar agao de piscar a luminagao do
local para captar a atengéo

Dependente de recursos como,
ambiente ideal e proximidade ao
interruptor

Realizar agao de bater o pé no chao de
madeira ou ambiente equivalente para
gerar um efeito de vibragao no local
para captar a atengao

Dependente de fatores fisicos do
ambiente, como piso adequado e
proximidade com a pessoa
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